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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2019 
Processo Administrativo nº 56/2019 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br - LICITAÇÃO nº 790858 

 

INÍCIO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 24/10/2019 - Horário: 10h00  

 

LIMITE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 07/11/2019 - Horário: 09h00  

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 07/11/2019 - Horário: 09h15  

 

DATA E HORA DA DISPUTA 07/11/2019 - Horário: 10h00  

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

 

E-MAIL PARA ESCLARECIMENTOS: compras@crmvrj.org.br  

 

BASE LEGAL: Este procedimento licitatório obedecerá a Lei nº 10.520/2002; Decreto nº 
3.555/2000; Decreto nº 5.450/2005 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993.  

 
 
* Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2019 

Processo Administrativo nº 056/2019 

 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
(CRMV-RJ) torna público para conhecimento dos interessados o presente edital de licitação, o 
qual se realizará na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de locação de auditório 
equipado e fornecimento de alimentação e bebidas (não alcoólicas) visando atender a realização 
de Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), no ano de 2019, nos termos especificados no Anexo I - 
Termo de Referência deste Edital, observando a Lei nº 10.520/2002; Decreto nº 3.555/2000; 
Decreto nº 5.450/2005 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993.  
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação), em todas as suas fases, através do 
Sistema de Pregão Eletrônico do Banco do Brasil S/A.  
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro e sua equipe de apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações”, constante da 
página eletrônica do Banco do Brasil S/A - www.licitacoes-e.com.br 
 
2. DO OBJETO  
Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de auditório equipado e 
fornecimento de alimentação e bebidas (não alcoólicas) visando atender a realização de 
Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), no ano de 2019, conforme especificações neste Termo de 
Referência, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no ANEXO I, Termo de 
Referência deste Edital.  
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital estão previstas no orçamento do 
exercício e correrão sob a rubrica orçamentária: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.056 - Festividades e 
Homenagens - PJ. 
 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
4.1. O interessado deverá ter pleno conhecimento dos requisitos, termos e condições do Edital, 
em especial do Termo de Referência.  
4.2. Poderá participar desta Licitação empresa que atenda a todas as exigências e condições 
constantes neste Edital e seus anexos, bem como que detenha atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação.  
4.3. O interessado deverá ter sua empresa legalmente estabelecida no País e devidamente 
credenciada junto ao provedor do sistema do Banco do Brasil - licitacoes-e  
4.4. O interessado deverá responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em nome 
de sua empresa, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros;  
4.5. O interessado deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. Não poderá concorrer neste Pregão:  

http://www.crmvrj.org.br/
mailto:crmvrj@crmvrj.org.br


 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Rua da Alfândega, 91/14º andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20070-003 

Tel: (21) 2576-7281 - Fax: (21) 2576-7844 - www.crmvrj.org.br - crmvrj@crmvrj.org.br 

 

 

4.6.1. Empresa que esteja em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 
ou liquidação; 
4.6.2. Empresa constituída sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, ou ainda, cooperativas;  
4.6.3. Empresa estrangeira que não funcione no Brasil; 
4.6.4. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  
4.6.5. Servidores ou dirigentes deste órgão, conforme artigo 9º, III da Lei nº 8.666/93;  
4.6.6. Empresa cujo objetivo social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E  
5.1. Para acesso ao sistema eletrônico do Banco do Brasil utilizado para a realização deste 
certame - licitacoes-e, o interessado em participar do Pregão Eletrônico deverá dispor de chave 
de identificação e senha de acesso, pessoal e intransferível, obtidas junto às Agências do Banco 
do Brasil S.A., sediadas no País ou por outros meios disponibilizados pelo Banco. 5.1.1. O 
procedimento, regras e critérios para o cadastramento acima citado serão os estipulados pelo 
Banco do Brasil S.A., os quais poderão ser consultados também por meio do endereço 
eletrônico: www.licitacoes-e.com.br  
5.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao CRMV-RJ responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso 
indevido, ainda que por terceiros.  
5.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica na responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
5.4. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a Sessão Pública. 
 
6. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA COMERCIAL  
6.1. O licitante deverá enviar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Banco 
do Brasil - licitacoes-e, até a data e horários marcados para abertura da sessão, quando, então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
6.1.1. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.  
6.2. A proposta deverá conter:  

a) Descrição do objeto ofertado, devendo ser incluídas todas as informações necessárias 
ao perfeito detalhamento do objeto.  

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua 
apresentação. Caso a proposta omita o prazo de validade, este será entendido como 
sendo o de 60 (sessenta) dias.  

c) No preço ofertado deverão estar computados todos os encargos financeiros ou previsão 
inflacionária, o montante da mão-de-obra, materiais e equipamentos necessários à 
execução dos serviços, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, 
incluindo-se no preço quaisquer despesas que decorram da execução do objeto do 
certame, cabendo ao CRMV-RJ pagar somente pelo objeto ora licitado.  

d) Preço global, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais 
após a vírgula.  

6.3. A proposta de preços deverá ser elaborada e lançada no sistema eletrônico com base no 
VALOR GLOBAL, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes para plena execução do objeto.  
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6.4. Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para fazer jus aos benefícios 
previstos na referida Lei. 
6.5. Até a abertura da Sessão o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada, dentro do prazo estipulado no edital para registro de propostas. Ao término desse 
prazo, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as quais serão analisadas 
conforme definido no edital.  
6.5.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável.  
6.6. No caso de divergência entre valores expressos em algarismos e valores apresentados por 
extenso, ou quando notadamente ocorrerem enganos quando da transcrição de valores para 
planilhas anexadas ou ocorrerem equívocos quanto aos cálculos apresentados, prevalecerá 
sempre o valor extenso.  
6.7. Todas as referências de tempo constantes neste Edital, bem como os enunciados na 
Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  
6.8. É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identificá-lo, sob pena 
de desclassificação.  
6.9. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.  
6.10. Não será levada em consideração proposta que contenha vantagem não prevista neste 
edital, inclusive aquela caracterizada por valor baseado nas ofertas dos demais licitantes.  
6.11. É facultada à Administração, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, nos termos do 
artigo 43, § 3º da Lei nº 8.666/93.  
6.12. O envio da proposta implica a plena aceitação, por parte da proponente, às condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro ao qual caberá a abertura e o exame das 
propostas iniciais de preços, apresentadas por meio eletrônico, classificará e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.  
7.1.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 
e seus anexos, sejam omissas ou com irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.  
7.2. Iniciada a sessão pública, não serão admitidas solicitações de desistência de proposta.  
7.3. Será desclassificada a proposta que mantenha valores unitários, totais e/ou globais 
superiores aos estimados admitidos pelo CRMV-RJ.  
7.4. O sistema eletrônico ordenará automaticamente somente as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, as quais participarão da fase de lances.  
7.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão 
pública virtual do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou de sua desconexão.  
7.6. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu 
preço seja compatível com o valor estimado para a contratação, poderá ela ser aceita, hipótese 
que o Pregoeiro negociará diretamente com a Licitante visando obter melhor valor.  
 
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e 
valor consignados no registro de cada lance.  
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8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos pelo MENOR PREÇO GLOBAL, sempre 
inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, obedecendo quando o Pregoeiro 
fixar, ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances.  
8.3. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  
8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes pelo pregoeiro, por meio do próprio sistema do Banco do Brasil - 
licitacoes-e 
8.7. Decorrido o prazo pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente (tempo randômico) determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a fase de lances.  
8.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração.  
8.9. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro identificará a proposta classificada em primeiro 
lugar e, ato contínuo, irá verificar se existem Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
participantes do Pregão e cujos preços ofertados estejam superiores em até 5% (cinco por 
cento) em relação aos preços classificados em primeiro lugar, para efeito de aplicação do 
benefício a que alude a Lei Complementar nº 123/06.  
8.9.1. Na hipótese de existir Microempresa e Empresa de Pequeno Porte na situação referida no 
item “8.9.”, será a mesma convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos, sob pena de preclusão. Caso ofereça proposta de preço inferior à do licitante 
mais bem classificado e, se atendidas às exigências deste Edital, ser contratada;  
8.9.2. Não ocorrendo interesse da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do 
subitem “8.9.1.”, serão convocados as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item “8.9.” deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
8.9.3. O disposto no item “8.9.” somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada pro Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
8.9.4. Após a realização do procedimento estabelecido no item “8.9.”, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
estimado para a contratação e poderá deixar de proceder à adjudicação, caso o licitante 
declarado vencedor não concorde em adequar seu preço àquele estabelecido pela 
Administração. 
 
9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)  
9.1. Para usufruir o direito de preferência, o licitante deverá ter providenciado o registro de sua 
condição de microempresa, empresa de pequeno porte, quando do envio eletrônico da proposta, 
ter optado, em campo próprio do Sistema do Banco do Brasil - licitações-e, pelos benefícios da 
Lei Complementar n.º 123/2006.  
9.2. O licitante que não se manifestar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no 
momento do envio da proposta terá o tratamento igual às demais licitantes, não cabendo o 
direito de recursos posteriores.  
9.3. As ME´s e EPP´s deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, caso em que, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, a critério da Administração.  
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9.4. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará na 
decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
9.5. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou empresa 
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá no prazo 
de 5 (cinco) minutos apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem 
classificado, se atendidas às exigências deste Edital;  

b) Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma da sub condição anterior e havendo outros licitantes que se 
enquadram na condição prevista no caput, este serão convocados, na ordem 
classificatória para o exercício do mesmo direito;  

c) A convocada (licitante convocada) que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos art. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006;  

d) Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste capítulo, o procedimento 
licitatório prossegue com os demais licitantes.  

9.6. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 147/2014, quando: 
a) Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 
ou complexo do objeto a ser contratado; 

 
10. DA NEGOCIAÇÃO  
10.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não 
se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital (Decreto 5.450/2005).  
10.2. A negociação será realizada exclusivamente pelo canal de comunicação (chat) 
disponibilizado no sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.  
10.3. Encerrada a etapa de lances, os licitantes deverão consultar regularmente o sistema BB 
Licitações para verificar se foi declarado o vencedor e se está liberada a opção para interposição 
de recurso.  
 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
O valor máximo estimado para a contratação dos serviços objeto deste Edital é de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) e será utilizado como critério de aceitabilidade das propostas. 
 
12. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA FINAL  
12.1. Encerrada a fase de lances e negociação, o licitante classificado provisoriamente em 
primeiro lugar na sessão eletrônica deverá encaminhar a proposta de preços adequada ao 
último valor ofertado, no prazo de até 03 (três) horas, contados da convocação efetuada pelo 
Pregoeiro através do e-mail: compras@crmvrj.org.br ou em arquivo, por meio da opção 
“Enviar Anexo” no sistema licitacoes-e do Banco do Brasil, juntamente com os seguintes 
documentos:  

a) De Habilitação.  
12.2. O licitante detentor da melhor oferta, quando constatada a regularidade da documentação 
apresentada, será declarado vencedor e deverá encaminhar todos os documentos, no prazo 
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máximo de 03 (três) dias úteis, para a Sede do CRMV-RJ à Rua da Alfândega, nº 91/14º andar, 
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 20070-003.  
12.2.1. O não envio da documentação no prazo ensejará na caducidade do direito de vencedor, 
sem prejuízo das sanções legalmente previstas, podendo a Administração convocar os demais 
licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor.  
12.2.2. Eventuais problemas no envio de documentos deverão ser comunicados 
tempestivamente ao Pregoeiro, para que este oriente sobre as providências a serem adotadas.  
12.2.3. Os prazos estipulados poderão ser dilatados por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou, mediante justificativa 
acatada pelo Pregoeiro.  
12.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor e, ultrapassado o prazo para recurso, o objeto do Pregão será adjudicado ao mesmo. 
 
13. DA HABILITAÇÃO  
13.1. A habilitação será verificada mediante a análise dos seguintes documentos:  
13.1.1. Habilitação Jurídica será comprovada por:  

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e alterações, devidamente 

registrado, na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos, em se tratando 
Sociedades Comerciais ou Empresárias, e no caso de Sociedades por Ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de 
diretores em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente.  
 

13.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista será atestada por:  
a) Prova de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ);  
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS-CRF);  
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da “Certidão 

Quanto a Dívida Ativa da União”, expedida pela Procuradoria Regional da Fazenda 
Nacional (PGFN);  

d) Prova de regularidade com Fazenda Estadual do domicílio ou da sede do licitante, em 
relação ao ICMS, mediante certidão emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual ou 
órgão correspondente;  

e) Prova de regularidade com Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do licitante, em 
relação ao ISS, mediante certidão emitida pela Secretaria de Finanças Municipal ou 
órgão correspondente;  

f) Certidão de regularidade com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista) - (CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43 (NR) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com efeito de Negativa, com prazo de validade em vigor na data da licitação.  

 
13.1.3. Qualificação Técnica será atestada por:  

a) Atestado de capacidade técnica, em papel do emitente, firmado por empresa pública ou 
privada, comprovando já ter prestado serviços compatíveis e pertinentes ao do objeto 
desta licitação.  
 

13.1.4. Qualificação Econômico-Financeira será atestada por:  
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a) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG= __________Ativo Total_________________ Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC= __________Ativo Circulante_______________ Passivo Circulante  
 

a.1) As empresas, cadastradas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou item pertinente. 

b) Certidão Negativa de Falência, Insolvência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da Sede do Licitante pessoa jurídica ou 
empresário individual, em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data da Sessão do 
Pregão.  

 
13.2. Todas as declarações exigidas nos Anexos do edital, bem como a proposta de preços, 
devem ser assinadas pelo representante legal do licitante.  
13.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei nº 
8.666/93. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.  
13.3.1. Durante a fase de habilitação, caberá ao Pregoeiro:  

a) Consultar nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, que constitui 
meio legal de prova (§ 4º, art. 25, do Decreto nº 5.450/05);  

b) Consultar a existência de registros impeditivos de contratação na CGU - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível no sítio 
www.portaltransparencia.gov.br/ceis, CNJ - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa no sítio  
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.  

13.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante:  
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;  
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto 

aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da 
matriz.  

13.5. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem plenamente as exigências estatuídas 
neste Edital.  
13.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, 
mesmo que estes apresentem alguma restrição, caso em que, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, conforme estabelecido na Lei 
Complementar nº 123/06.  
13.7. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará na 
decadência do direito de primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
13.8. Os documentos terão validade expressa ou estabelecida em lei, admitidos como válidos, 
no caso de omissão, os emitidos a menos de 90 (noventa) dias.  
13.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos exigidos no presente Edital.  
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13.10. Da Sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes, sendo assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Ordenador de Despesas.  
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO OBJETO  
14.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.  
14.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatados a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará 
o procedimento licitatório.  
 
15. DA CONVOCAÇÃO  
15.1. O prazo para a assinatura do contrato será de 07 (sete) dias úteis, após a convocação do 
licitante vencedor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades 
previstas neste edital. 
15.2. O contrato será assinado na sede do CRMV-RJ, à Rua da Alfândega, nº 91/14º andar, 
Centro, RJ.  
15.3. O prazo fixado poderá ser prorrogado por uma única vez e por igual período, desde que a 
solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial e ocorra 
por motivo justo aceito pelo CRMV-RJ.  
 
16. DA IMPUGNAÇÃO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS  
16.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão na forma eletrônica (art. 18 do Decreto nº 
5.450/2005), por meio eletrônico.  
16.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para realização do certame.  
16.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas (art. 18, § 1º, Decreto nº 
5.450/2005).  
16.3. Até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos acerca da presente licitação, exclusivamente por meio 
do e-mail: compras@crmvrj.org.br  
16.3.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão respondidos pelo Pregoeiro e 
divulgados nos sítios www.crmvrj.org.br e www.licitacoes-e.com.br, cabendo aos interessados 
em participar do certame acessá-los para a obtenção das informações prestadas.  
16.4. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em um período de até 24 (vinte e quatro) 
horas a contar da declaração do licitante arrematante como vencedor, manifestar a intenção 
motivada de interpor recurso por meio do sistema eletrônico (chat) do sistema do Banco do 
Brasil - licitacoes-e 
16.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor (art. 26, § 1º, do Decreto nº 
5.450/2005).  
16.6. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, será concedido automaticamente ao 
licitante o prazo de 3 (três) dias para apresentar suas razões de recurso, em campo próprio do 
sistema.  
16.6.1. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões 
em igual prazo e forma, começando a contar seu prazo imediatamente do término do prazo do 
recorrente, sem necessidade de intimação.  
16.7. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos recursais:  

a) Tempestividade;  
b) Legitimidade recursal;  
c) Interesse de agir;  
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d) Fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão.  
16.8. Eventuais recursos sem o preenchimento dos pressupostos recursais elencados acima, 
poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de admissibilidade e serão 
submetidos à análise de Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdão 1440/07, 
TCU).  
16.9. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, o Pregoeiro não reconsiderando 
sua decisão, encaminhará os autos devidamente informados, no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, à Autoridade Superior.  
16.10. Já o acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
16.11. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  
16.12. Os recursos e contrarrazões de recursos deverão ser dirigidos à autoridade competente e 
disponibilizados através do sistema do Banco do Brasil - licitacoes-e  
16.13. Caso os recursos e contrarrazões de recursos não sejam disponibilizados no sistema do 
Banco do Brasil - licitacoes-e.com.br, não serão conhecidos.  
16.14. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:  

I. Advertência; 
II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.2. As sanções previstas nos incisos III e IV do item anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/1993: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
 
18. DAS PENALIDADES  
18.1. Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita, nos 
casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo 
de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela 
Administração:  

a) Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não 
resulte prejuízo para a Administração;  

b) Multas de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de 
atraso injustificado e por descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato, até 
o limite máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, a juízo da 
Administração;  
b.1.) O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado 
dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente 
da contratada, amigável ou judicialmente.  
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b.2.) Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais 
multas, fica a contratada obrigada a recolher a importância devido no prazo de até 10 
(dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida 
Ativa da União.  
b.3.) A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das 
demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de 
inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.  
b.4.) A entrega/execução parcial do objeto configurará inexecução total, para fins de 
aplicação de multa e rescisão contratual previstas neste Edital e no ANEXO I – Termo de 
Referência.  

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

18.2. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão das circunstâncias excepcionais, 
e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e 
comprováveis, a critério da autoridade competente do CRMV-RJ, e desde que formuladas até a 
data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação.  
18.3. A rescisão da contratação também se dará nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93.  
 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
19.1. A presente licitação não importará necessariamente na contratação da adjudicatária, 
podendo a Administração do CRMV-RJ revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado, sendo dada a devida ciência aos licitantes, 
por meio de publicação no órgão oficial.  
19.2. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 
não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
19.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  
19.4. A adjudicatária será notificada para quaisquer atos relativos ao processo através de ofício, 
com ou sem AR, ou por e-mail, remetido ao endereço ou código de comunicação informado, 
considerando-se efetuada a notificação através de qualquer desses meios.  
19.4.1. Será considerada confirmação de recebimento o Aviso de Recebimento (AR), o recibo 
dado pela licitante, a mensagem enviada por e-mail e a lavratura, pelo servidor responsável, 
certificando o recebimento do ofício ou a recusa.  
19.5. O licitante contratado fica obrigado a aceitar as mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
19.6. A participação na presente licitação implica a concordância tácita, por parte do 
interessado, com todos os termos e condições do presente Edital.  
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
19.8. Na contagem dos prazos previstos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia de início 
e incluir-se-á o dia do vencimento, observando-se o início e término em dias úteis de expediente 
normal do CRMV-RJ (segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos).  
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19.9. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 
5.450/2005.  
19.10. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação.  
19.11. Em caso de divergência, em qualquer fase da licitação, entre o valor expresso em 
número e, posteriormente, expresso por extenso, será considerado válido o valor por extenso, 
independente a quem seja mais benéfico, excetuados os casos de conduta dolosa;  
19.12. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver, comprovadamente, suportado no cumprimento do contrato.  
19.13. É facultada a todas as empresas interessadas, a consulta aos autos do Processo 
Administrativo, na sede do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio de 
Janeiro, à Rua da Alfândega, nº 91/14º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, no horário da 08h00 
às 16h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, com prévio 
agendamento por meio do telefone (21) 2576-7281, com o Setor de Compras e Contratações, e 
mediante apresentação de solicitação por escrito assinada pelo representante da empresa, que 
tenha poderes para tanto, sendo esta solicitação arquivada nos autos do processo.  
19.14. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 
não sendo o CRMV-RJ, em nenhuma hipótese, responsável por tais custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.  
19.15. Os atos e decisões referentes a este processo licitatório serão divulgados mediante 
publicação de notas nas páginas web nos endereços: www.licitacoes-e.com.br, 
www.crmvrj.org.br, ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial da União.  
19.16. O presente Edital encontra-se disponível no site do CRMV-RJ www.crmvrj.org.br - Link 
Licitações e no site do BB Licitações - www.licitacoes-e.com.br 
19.17. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do 
Pregoeiro em sentido contrário.  
19.18. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, excluindo 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões que porventura não 
sejam solucionadas no âmbito administrativo.  
19.19. Constituem partes integrantes deste Edital os anexos:  

a) Anexo I - Termo de Referência  
b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preço 
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP 
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Empregados Menores 
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 
e) Anexo VI - Minuta do Contrato  

 
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2019. 

 
 
 
 

Méd. Vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda 
Presidente  

CRMV-RJ nº 2773 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO  
O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de auditório equipado e fornecimento de alimentação e bebidas (não 
alcoólicas) visando atender a realização de Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), no ano de 
2019, conforme especificações neste Termo de Referência. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Considerando que no ano de 2019 o CRMV-RJ completa 50 anos de sua criação e, por 
conseguinte, torna-se plausível a realização de uma solenidade histórica para celebrar esse 
marco, onde serão destacadas as principais ações e atividades institucionais realizadas pelos 
Diretores e Conselheiros que compuseram as gestões, desde 1969, e dedicaram-se com zelo e 
afinco ao trabalho em prol das classes, medicina veterinária e zootecnia. 
2.2. Considera-se ainda, que esta Autarquia não possui pessoal, espaço físico e equipamentos 
adequados para realização da Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do CRMV-RJ. 
  
3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
3.1. Locação de Auditório para realização de Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do 
CRMV-RJ, no dia 10/12/2019, de 19:00 às 01:00, com as seguintes características: 

a) Localização na zona sul do Rio de Janeiro (São Conrado, Leblon, Ipanema, Arpoador, 
Copacabana e Leme), Centro, ou nos bairros que costeiam a Baía de Guanabara (Glória, 
Catete, Flamengo, Botafogo e Urca). 

b) Capacidade: 300 (trezentas) pessoas, com cadeiras organizadas em formato “Auditório”. 
c) Palco para formação de dispositivo de cerimônia que comporte até 10 (dez) pessoas. 
d) Ambiente climatizado com ar condicionado. 
e) Local de fácil acesso, próximo à estação de metrô, pontos de ônibus. 
f) Estacionamento próprio. 
g) Área anexa ao Auditório para realização de serviço de alimentação volante (Buffet), com 

50 cadeiras disponíveis para apoio. 
h) Banheiros masculinos e femininos compatíveis com o número de convidados. 
i) Banheiros adaptados para pessoas com necessidades especiais.  
j) Cozinha e/ou copa para serviços de buffet. 

 
3.2. Sistema áudio-visual 

a) Projetor multimídia com capacidade ANSI LUMENS compatível com a luminosidade do 
local do evento e tela de 180 polegadas. 

b) Tela para projeção, mínimo de 180 polegadas. 
c) Notebook com mouse sem fio. Configuração mínima: 4GB de memória RAM, 

processador Quad Core de 2.5 Ghz, 2 portas USB (2.0 ou 3.0), 1 saída HDMI, leitor de 
CD/DVD, Sistema Operacional Windows 7 ou superior, Pacote Microsoft Office 2010.  

d) Sonorização completa para palco e púlpito de discurso, com 2 (dois) microfones sem fio 
e com operador. 

e) Sonorização com música ambiente, com operador, compatível com o ambiente. 
f) Iluminação direta.  
g) Iluminação indireta composta por 30 pares do tipo “Par Led”. 
h) Registro fotográfico do evento com disponibilização de material em mídia eletrônica. 
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3.3. Acessórios à solenidade: 
a) Púlpito para locução do cerimonialista e discursos. 
b) Bandeiras do Brasil e do Estado do Rio de Janeiro com mastros (tamanho oficial padrão). 

 
3.4. Buffet - Alimentação e Bebidas (não alcoólicas): 

a) Serviço de coquetel volante pelo período de 2 horas e 30 minutos consecutivos. 
b) Garçons em quantidade compatível com o número de convidados. 
c) Utensílios: Peças de louça, copos de vidro, talheres de inox e guardanapos de papel. 
d) Frios: Bruschetta de ricota; Espetinho de Kani Kama com manga; Torradas e pasta de 

berinjela; Mini fritata com pimentões.  
e) Quentes: Coxinha de frango; Pastel de camarão; Kibe recheado com cream cheese e 

hortelã; Rissole de palmito; Empanada de carne; Croquete tipo alemão com mostarda 
preta; Caldinho de feijão.  

f) Mini porções: Escondidinho de carne seca; Capeletti aos quatro queijos. 
g) Pacote de bebidas não alcoólicas: Água mineral sem gás, água mineral com gás, 

refrigerante regular; refrigerante diet, suco de frutas variado, coquetel de frutas (não 
alcoólico). 

h) Auxiliares de limpeza em quantidade compatível com o número de convidados (salão e 
banheiros). 

 
4. DO AGRUPAMENTO DOS ITENS 
Visando a viabilidade da contratação, ou seja, a realização do evento, optou-se por realizar esta 
contratação global. 
 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Os serviços contratados ocorrerão pela rubrica orçamentária: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.056 - 
Festividades e Homenagens - PJ. 
 
6. DO CUSTO ESTIMADO  
O valor máximo aceitável para essa contratação será de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).  
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. A pretendida contratação se caracteriza como serviço comum, não continuado.  
7.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do 
aludido Decreto, cuja execução indireta é vedada.  
7.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, sendo vedada qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
8. DO CONTRATO 
8.1. O contrato de prestação de serviços terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de 
sua assinatura.  
8.2. Não haverá reajuste ou qualquer acréscimo do preço ofertado e contratado.  
8.3. Os serviços, após iniciados, deverão ser finalizados no dia do referido evento, ou seja, 
10/12/2019. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - CRMV-RJ 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Contrato.  
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
Contratada.  
9.6. O CRMV-RJ não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto.  
10.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência. 
10.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução. 
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao Contratante. 
10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados. 
10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a Contratada deverá entregar ao Contratante os seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da empresa expedida pelo órgão competente; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias que prestarão serviços em 
decorrência do contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução dos serviços.  
10.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do projeto ou previamente 
definidas.  
10.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.14. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CRMV-RJ. 
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10.15. O acabamento de toda montagem e instalação da estrutura de palco deverá preservar a 
estética e especificações da descrição do serviço. 
10.16. A montagem e instalação do palco e dos equipamentos deverão estar prontos até 02 
(duas) horas antes do horário previsto para o início do evento. 
10.17. A montagem e instalação da estrutura de sonorização deverão preservar a estética e 
especificações da descrição do serviço, não sendo permitida a existência de fiação solta e 
desorganizada. 
10.18. A contratada deverá ter testado todos os equipamentos e deixar em pronto 
funcionamento, pelo menos, 02 horas antes o início do evento.  
10.19. Deve estar incluído no serviço de sonorização seleção com música ambiente de acordo 
com trilha sonora previamente informada pelo Contratante. 
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, técnicas empregadas, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes do Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  
11.3. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto na Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará na 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993. 
11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
12.1. O Contratante realizará inspeção de todos os serviços executados, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar o cumprimento do objeto.  
12.2. A Contratada fica obrigada a reparar e corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução.  
12.3. O Contratante realizará análise de toda a documentação apresentada e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 
12.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das responsabilidades 
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
13.1. A empresa Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço 
realizado, emitida sem rasuras ou emendas, fazendo constar como beneficiário o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), CNPJ/MF nº 
42.147.611/0001-07, e ainda, conter a descrição clara e sucinta do objeto.  
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13.2. A Nota Fiscal deverá estar obrigatoriamente acompanhada dos comprovantes de 
regularidade fiscal (certidão negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da empresa contratada e comprovante de regularidade (certidão negativa) 
perante a Seguridade Social (INSS), inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (FGTS). 
13.3. A Nota Fiscal será devidamente atestada por funcionário do CRMV-RJ, para que se 
proceda o pagamento pelo Setor de Tesouraria. 
13.4. O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria do CRMV-RJ por boleto bancário ou 
através de depósito bancário em conta corrente da empresa contratada, em até 10 (dez) dias 
úteis após a prestação do serviço.  
13.5. Havendo erro na Nota Fiscal e/ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para o CRMV-RJ. 
13.6. Caso a empresa contratada goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei 
Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.   
13.7. Ao CRMV-RJ fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da 
aceitação e atesto, os serviços prestados não estiverem em perfeitas condições e em 
conformidade com as especificações estipuladas e/ou não forem apresentadas todas as 
certidões de regularidade. 
 
14. DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS  
O pagamento a ser efetuado em favor da empresa contratada estará sujeito, quando couber, à 
retenção, na fonte, dos seguintes tributos:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o artigo nº 64 da Lei nº 9.340, de 27 de dezembro 
de 1996; 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre 
o tema. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:  

I. Advertência; 
II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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15.2. As sanções previstas nos incisos III e IV do item anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/1993: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019 
 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  
Razão Social 
Agência e nº da conta bancária para depósito da importância 
Identificação formal do responsável para assinatura do contrato 
 
CONDIÇÕES GERAIS  
Declaramos conhecer todos os termos do instrumento convocatório que regem a presente 
licitação.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA 
A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da abertura do pregão.  
 
VALOR DA PROPOSTA 
O valor global para a execução do objeto é de R$ 000.000,00 (XXXXXXXXXXXXXXX).  
 
 
 
 
 
 

(Local e Data) 
(Nome e CPF do Declarante) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019 
 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

 
(empresa), inscrita no CNPJ n° (00000000000), por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a) (nome), portador de identidade n° (000000000000) e CPF n° (0000000000), DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresas ou empresa 
de pequeno porte nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 
previstos no §4º do artigo 3º da lei Complementar nº 123/06.  
 
 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declara que não possui em 
seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, ou em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
 
 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.:  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ.  
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar 
essa condição. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019 
 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF xxxxxxxxxxxxxxx, sediada (endereço completo), declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
alterações posteriores, nem pesa contra si, qualquer declaração de suspensão do direito de 
licitar ou contratar com a Administração Pública, inexistindo fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, bem como que comunicará qualquer fato superveniente à 
entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 
jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.  
 
 
 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019 
 

ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
- CRMV-RJ, Autarquia Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 42.147.611/0001-07, com sede na 
Rua da Alfândega, nº 91/14º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 20070-003, neste ato 
representado pelo seu Presidente, ROMULO CEZAR SPINELLI RIBEIRO DE MIRANDA, 
brasileiro, casado, Médico Veterinário inscrito no CRMV-RJ sob o nº 2773, CPF nº 306.482.207-
10, Identidade nº 81.429.426-0, expedida pelo IFP/RJ, doravante denominado CONTRATANTE, 
e a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na 
..................................., em ............................., neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., 
e CPF nº ........................., doravante designada CONTRATADA; tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 056/2019 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 
2005, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2019, 
Licitação BB nº xxxxxxx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de auditório equipado e 
fornecimento de alimentação e bebidas (não alcoólicas) visando atender a realização de 
Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), no ano de 2019, conforme especificações neste Termo de 
Referência, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no ANEXO I, Termo de 
Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2019.  
1.2. O termo de referência anexo ao Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2019 é parte integrante 
do presente contrato, independentemente de sua transcrição, subordinando-se o contratante e o 
contratado as especificações nele constantes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
2.1. Locação de Auditório para realização de Solenidade alusiva aos 50 anos de criação do 
CRMV-RJ, no dia 10/12/2019, de 19:00 às 01:00, com as seguintes características: 

a) Localização na zona sul do Rio de Janeiro (São Conrado, Leblon, Ipanema, Arpoador, 
Copacabana e Leme), Centro, ou nos bairros que costeiam a Baía de Guanabara (Glória, 
Catete, Flamengo, Botafogo e Urca). 

b) Capacidade: 300 (trezentas) pessoas, com cadeiras organizadas em formato “Auditório”. 
c) Palco para formação de dispositivo de cerimônia que comporte até 10 (dez) pessoas. 
d) Ambiente climatizado com ar condicionado. 
e) Local de fácil acesso, próximo à estação de metrô, pontos de ônibus. 
f) Estacionamento próprio. 
g) Área anexa ao Auditório para realização de serviço de alimentação volante (Buffet), com 

50 cadeiras disponíveis para apoio. 
h) Banheiros masculinos e femininos compatíveis com o número de convidados. 
i) Banheiros adaptados para pessoas com necessidades especiais.  
j) Cozinha e/ou copa para serviços de buffet. 
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2.2. Sistema áudio-visual 

a) Projetor multimídia com capacidade ANSI LUMENS compatível com a luminosidade do 
local do evento e tela de 180 polegadas. 

b) Tela para projeção, mínimo de 180 polegadas. 
c) Notebook com mouse sem fio. Configuração mínima: 4GB de memória RAM, 

processador Quad Core de 2.5 Ghz, 2 portas USB (2.0 ou 3.0), 1 saída HDMI, leitor de 
CD/DVD, Sistema Operacional Windows 7 ou superior, Pacote Microsoft Office 2010.  

d) Sonorização completa para palco e púlpito de discurso, com 2 (dois) microfones sem fio 
e com operador. 

e) Sonorização com música ambiente, com operador, compatível com o ambiente. 
f) Iluminação direta.  
g) Iluminação indireta composta por 30 pares do tipo “Par Led”. 
h) Registro fotográfico do evento com disponibilização de material em mídia eletrônica. 

 
2.3. Acessórios à solenidade: 

a) Púlpito para locução do cerimonialista e discursos. 
b) Bandeiras do Brasil e do Estado do Rio de Janeiro com mastros (tamanho oficial padrão). 

 
2.4. Buffet - Alimentação e Bebidas (não alcoólicas): 

a) Serviço de coquetel volante pelo período de 2 horas e 30 minutos consecutivos. 
b) Garçons em quantidade compatível com o número de convidados. 
c) Utensílios: Peças de louça, copos de vidro, talheres de inox e guardanapos de papel. 
d) Frios: Bruschetta de ricota; Espetinho de Kani Kama com manga; Torradas e pasta de 

berinjela; Mini fritata com pimentões.  
e) Quentes: Coxinha de frango; Pastel de camarão; Kibe recheado com cream cheese e 

hortelã; Rissole de palmito; Empanada de carne; Croquete tipo alemão com mostarda 
preta; Caldinho de feijão.  

f) Mini porções: Escondidinho de carne seca; Capeletti aos quatro queijos. 
g) Pacote de bebidas não alcoólicas: Água mineral sem gás, água mineral com gás, 

refrigerante regular; refrigerante diet, suco de frutas variado, coquetel de frutas (não 
alcoólico). 

h) Auxiliares de limpeza em quantidade compatível com o número de convidados (salão e 
banheiros). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 
.........../......../........ e término em .........../........./........... 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  
4.1. O valor global do contrato é de R$ 00.000,00 (xxxxxxxx). 
4.2. No valor global estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os serviços contratados ocorrerão pela rubrica orçamentária: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.056 - 
Festividades e Homenagens - PJ. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
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6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
6.4. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Contrato.  
6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
Contratada.  
6.6. O CRMV-RJ não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto.  
7.2. Executar os serviços conforme especificações neste Contrato. 
7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução. 
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao Contratante. 
7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados. 
7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a contratada deverá entregar ao Contratante os seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da empresa expedida pelo órgão competente; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias que prestarão serviços em 
decorrência do contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução dos serviços.  
7.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.11. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do projeto ou previamente 
definidas.  
7.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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7.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.14. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CRMV-RJ. 
7.15. O acabamento de toda montagem e instalação da estrutura de palco deverá preservar a 
estética e especificações da descrição do serviço. 
7.16. A montagem e instalação do palco e dos equipamentos deverão estar prontos até 02 
(duas) horas antes do horário previsto para o início do evento. 
7.17. A montagem e instalação da estrutura de sonorização deverão preservar a estética e 
especificações da descrição do serviço, não sendo permitida a existência de fiação solta e 
desorganizada. 
7.18. A contratada deverá ter testado todos os equipamentos e deixar em pronto funcionamento, 
pelo menos, 02 horas antes o início do evento.  
7.19. Deve estar incluído no serviço de sonorização seleção com música ambiente de acordo 
com trilha sonora previamente informada pelo contratante. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, técnicas empregadas, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes do contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  
8.3. O representante do contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto na Lei nº 8.666, de 1993. 
8.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará na 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993. 
8.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
9.1. O contratante realizará inspeção de todos os serviços executados, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar o cumprimento do objeto.  
9.2. A contratada fica obrigada a reparar e corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução.  
9.3. O contratante realizará análise de toda a documentação apresentada e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções. 
9.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das responsabilidades 
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
10.1. A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço realizado, 
emitida sem rasuras ou emendas, fazendo constar como beneficiário o Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro (CRMV-RJ), CNPJ/MF nº 42.147.611/0001-
07, e ainda, conter a descrição clara e sucinta do objeto.  
10.2. A Nota Fiscal deverá estar obrigatoriamente acompanhada dos comprovantes de 
regularidade fiscal (certidão negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da empresa contratada e comprovante de regularidade (certidão negativa) 
perante a Seguridade Social (INSS), inclusive relativa ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (FGTS). 
10.3. A Nota Fiscal será devidamente atestada por funcionário do CRMV-RJ, para que se 
proceda o pagamento pelo Setor de Tesouraria. 
10.4. O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria do CRMV-RJ por boleto bancário ou 
através de depósito bancário em conta corrente da empresa contratada, em até 10 (dez) dias 
úteis após a prestação do serviço.  
10.5. Havendo erro na Nota Fiscal e/ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para o CRMV-RJ. 
10.6. Caso a empresa contratada goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei 
Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.   
10.7. Ao CRMV-RJ fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da 
aceitação e atesto, os serviços prestados não estiverem em perfeitas condições e em 
conformidade com as especificações estipuladas e/ou não forem apresentadas todas as 
certidões de regularidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS  
O pagamento a ser efetuado em favor da empresa contratada estará sujeito, quando couber, à 
retenção, na fonte, dos seguintes tributos:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o artigo nº 64 da Lei nº 9.340, de 27 de dezembro 
de 1996; 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre 
o tema. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:  

I. Advertência; 
II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

http://www.crmvrj.org.br/
mailto:crmvrj@crmvrj.org.br


 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Rua da Alfândega, 91/14º andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20070-003 

Tel: (21) 2576-7281 - Fax: (21) 2576-7844 - www.crmvrj.org.br - crmvrj@crmvrj.org.br 

 

 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

12.2. As sanções previstas nos incisos III e IV do item anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/1993: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  
13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
13.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES 
14.1. É vedado à Contratada:  
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira. 
14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
contratante, salvo nos casos previstos em lei.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e 
princípios e normas gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
Caberá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, excluindo qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões que porventura não sejam 
solucionadas no âmbito administrativo.  
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma.  
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Rio de Janeiro, ......... de.......................................... de 2019 
 

 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda 

Presidente  
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável legal da CONTRATADA 
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